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ordem jurídica interna de 
cada Estado? E, sobretudo, 
qual a sua relação com a 
violência institucional e o 
sistema penal, bem como 
seu papel na (esperada) 
deslegitimação de teorias 
jurídicas que confiram 
ao detentor do poder a 
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afastar as garantias 
inerentes a um sistema 
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Uma apre sen tação  à  gu i sa  de 
b re ve  exp l i cação

“pensar é sempre experimentar, não interpretar, mas 
experimentar, e a experimentação é sempre o atual, o 

nascente, o novo, o que está prestes a se fazer”1

Não há qualquer pretensão de que esta seja uma obra cien-
tífica que exponha com profundidade as teorias sobre direitos 
humanos e sua relação com o processo penal. Na realidade, são 
textos com características de ensaios que primeiramente expõem 
a história crítica da positivação dos direitos humanos motivados 
por algumas inquietações. 

Nesta grande encenação que é a história do ocidente, é preciso 
saber o que se passa no backstage: quais elementos são escolhidos para 
contar uma história e não outra? O que é deixado de lado nessa 
escolha? Quem escreveu a dramaturgia? Quem são os atores que a 
encenam? E quem trabalha por detrás do que é visível ao público?

A partir da investigação do passado, interrogamos o presente 
e buscamos formas de construção de um novo imaginário para 
o futuro.

Questionar a narrativa “verdadeira” é o primeiro passo para 
uma abordagem crítica da história do ocidente. Revelar seus pres-
supostos e mecanismos de instauração/manutenção de hegemonias, 
o segundo. A emancipação do contexto de subalternidade somente 

1	 DELEUZE, Gilles. Pourparlers. Paris  : Les éditions minuits, 1990, p. 144 
(tradução nossa).
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é alcançada com o rompimento ou interrupção desta ordem. Se 
consideramos que a produção de poder/saber estruturou uma 
narrativa oficial da Europa como a “história oficial” é necessário, 
portanto, rever todo o edifício da academia ocidental, o que pres-
supõe uma decolonialização do saber.

Enfrentar a história crítica da positivação de direitos é refletir 
sobre seus alicerçes – movimento indispensável para que os direitos 
humanos não se fechem em sua dimensão filosófica liberal exclu-
dente de um sem fim de possibilidades e experiências identitárias.

Por este motivo, através do diálogo com Aníbal Quijano, 
Walter Mignolo, Achille Mbembe, Stuart Hall, Frantz Fanon e 
especialmente Gloria Anzaldúa e Lelia Gonzalez, tentamos buscar 
algumas experiências que inauguram espaços desde e na fronteira de 
identidades periféricas, de signos em disputa. Criar novos sentidos 
e ressignificar a diferença colonial produzida pelos discursos oficiais 
eurocentrados. Investigar os limites do direito e sua utilização para 
manutenção de estruturas hegemônicas e discriminatórias. Pensar 
na possibilidade de emancipação através dos direitos humanos 
apesar de todas as suas fragilidades. Pensar experimentando. Eis 
alguns de nossos objetivos neste livro.

Importa saber, por fim, que este texto é dividido em dois 
volumes. O segundo volume, que será lançado em breve, terá por 
objeto o processo penal e sua relação com os direitos humanos, a 
partir do que se expõe neste volume.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2018. 
Antonio Eduardo Ramires Santoro 

Lívia de Meira Lima Paiva”
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I n t rodução 

“minha proposta é: vamos primeiro assumir o lugar do 
escravo. É a única maneira de nos tornarmos, se não os 
senhores, ao menos os servos respeitosos da semiótica.”

Umberto Eco2

Os direitos humanos hoje estão amplamente positivados 
tanto nos textos normativos internacionais como nas legislações 
de cada Estado. Sua influência sobre todo o ordenamento de cada 
país, bem como a afetação direta que depende das relações entre 
Estados soberanos – e é, ao mesmo tempo, causa das mesmas, num 
fluxo e contrafluxo de fundamento e consequência–  tem especial 
interesse na pós-modernidade.

O caminho que se abriu entre a queda do muro de Berlim, 
o fim da URSS, o término das ditaduras militares na América 
Latina e o fim do imperialismo na África de um lado e, de outro, 
a globalização, com a criação de blocos regionais e o avanço das 
tecnologias de comunicação devastadoras de fronteiras físicas, 
demandam uma compreensão dos direitos humanos para além da 
romântica visão moderna de positivação de direitos naturais ou 

2	 ECO, H. Interpretação e superinterpretação. Tradução MF. São Paulo: 
Martins Fontes, 2005, p. 51. Deve se deixar claro que a frase foi destacada do 
contexto em que foi escrita por Humberto Eco, com o objetivo de deixar o 
leitor livre para, ao final da leitura, conferir-lhe a interpretação necessária à 
relação com este trabalho.
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mesmo da ingênua crença de que as mais abomináveis violências 
praticadas no século passado foram um evento isolado na história 
das relações humanas.

É necessário um olhar ao passado com filtro crítico, elimina-
dor do discurso público aparentemente fundante para encontrar 
nas relações de poder que subjacentes nas atitudes políticas de in-
trodução da proteção de direitos humanos na ordem internacional 
o verdadeiro fundamento das grandes positivações que se iniciaram 
no pós-guerra do século XX. Esse processo de positivação é base 
das teorias tradicionais sobre os direitos humanos até hoje.

Essa investigação histórica realizada ao amparo dos aspectos 
filosóficos e políticos é imprescindível para compreender o estado 
em que se encontram os direitos humanos positivados. No en-
tanto, qual a verdadeira relação entre esse processo internacional 
com o Direito? Qual a capacidade das normas internacionais de 
proteger efetivamente ser humano do uso desmedido do poder? 
Em que medida essa ordem internacional de proteção influencia 
a ordem jurídica interna de cada Estado? E, sobretudo, qual a sua 
relação com a violência institucional e o sistema penal, bem como 
seu papel na (esperada) deslegitimação de teorias jurídicas que 
confiram ao detentor do poder a possibilidade de decidir afastar 
as garantias inerentes a um sistema penal democrático.

Por isso, a primeira parte do trabalho dedica-se em primeiro 
lugar a esclarecer que a opção pelo método histórico-político 
decorre da necessária visada filosófica da positivação dos direitos 
humanos, que impõe um olhar externo para implementação da 
tarefa crítica, em contraposição ao empreendimento meramente 
dogmático que, a par de sua possibilidade crítica, pressupõe a 
existência e é imanente ao sistema jurídico.

Em seguida dá-se início a um caminho pela positivação dos 
direitos humanos, tendo por início a Bill of Rights britânica até o 
estado atual, com o cuidado de situar os movimentos de positiva-
ção no contexto histórico, político, econômico e social em que 
ocorreram, como forma de contextualizá-los em seu tempo. O 
primeiro momento abordado diz respeito às primeiras positivações 
de relevância mundial, que foram a Bill of Rights norte-americana e a 
Declaração revolucionária francesa. Segue a abordagem das primeiras 
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positivações dos novos direitos ou os direitos sociais, que ultrapassam 
a compreensão cartesiana iluminista individualista. Inicia-se, então, 
uma análise dos alicerces históricos absolutamente desumanos em 
que se encontravam as sociedades em que ocorreram as primeiras 
positivações dos direitos humanos, bem como o ponto de ruptura 
histórica que representaram as duas Grandes Guerras do século 
passado. Em seguida, apresentamos o contexto em que as grandes 
positivações internacionais surgiram no pós-guerra e o desenvolvi-
mento pela metade e final do século XX até os dias de hoje.

É importante destacar que não se pretende uma adesão à 
antiga ideia de “geração de direitos humanos” segundo a qual os 
direitos individuais seriam de primeira geração, pois teriam surgido 
no final do século XVIII inspirados pela ascensão do Estado Libe-
ral , enquanto os direitos sociais fariam parte da segunda geração, 
consagrados pela luta do proletariado no século XIX por direitos 
básicos (saúde, educação, alimentação), os direitos difusos perten-
ceriam à terceira geração tendo como marco a terceira revolução 
industrial e assim por diante. 

Isto porque não é possível afirmar que os direitos sociais são 
posteriores aos de caráter liberal-individual pois aqueles encon-
tram-se positivados já em diplomas dentro do marco liberal da 
“primeira geração”: a Constituição Francesa de 1971 já continha 
nas “disposições fundamentais” de o dever estatal de criar institui-
ções públicas destinadas a prestar assistência a cidadãos vulneráveis.3

Além da imprecisão temporal a divisão de gerações implica 
na superação de uma geração por outra, mais recente, o que não 
é verdade. Sendo assim, analisa-se os grandes movimentos de po-
sitivação de direitos, ideia que não se confunde com a defesa do 
surgimento cronológico e sequencial desses direitos.

Utilizamo-nos de bibliografia histórica, filosófica e jurídica, 
dos próprios textos das positivações de direitos humanos, repor-
tagens jornalísticas e das decisões judiciais que conduziram a 
compreensão e posição do tema até os dias de hoje.

3	 Sobre a crítica das gerações de direitos, cfr. DIMOULIS, D. e MARTINS, 
L. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2008, p. 23
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